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Lei nº 
Estima a RECEITA e fixa a DESPESA do Município para o exercício de 2009.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. O orçamento geral do Município de Valinhos, para o exercício financeiro de 2009, estima a RECEITA e fixa a DESPESA em duzentos e dezessete milhões e duzentos mil reais (R$ 217.200.000,00), discriminados pelos anexos da presente Lei.


Parágrafo único. Os recursos do Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos, órgão da administração indireta, estão inclusos no total referido no caput.


Art. 2º. A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor, especialmente das especificações constantes no Anexo 2 da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, com o seguinte desdobramento:

	I  - DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	R$ 1,00

	1000.00.00
	RECEITAS CORRENTES
	189.860.000

	1100.00.00
	Receita Tributária
	57.300.000

	1300.00.00
	Receita  Patrimonial
	1.105.000

	1200.00.00
	Receita de Contribuições
	1.400.000

	1600.00.00
	Receita de Serviços
	2.000

	1700.00.00
	Transferências Correntes
	117.731.000

	1900.00.00
	Outras Receitas Correntes
	12.322.000

	2000.00.00
	RECEITAS DE CAPITAL
	140.000

	2200.00.00
	Alienação de Bens
	130.000

	2500.00.00
	Outras Receitas de Capital
	10.000

	TOTAL
	190.000.000

	II – DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA – DAEV:

	1000.00.00
	RECEITAS CORRENTES
	26.926.000

	2000.00.00
	RECEITAS DE CAPITAL
	574.000

	TOTAL
	27.500.000

	MENOS (-) Transferências da Municipalidade ao DAEV e

Transferências do DAEV à Municipalidade
	                               300.000

	TOTAL GERAL
	217.200.000



Art. 3º. A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros “Programa de Trabalho” e “Natureza da Despesa”, que apresentam o seguinte desdobramento:

	1. POR FUNÇÕES DE GOVERNO
	R$ 1,00

	I – Da Administração Direta:

	01. Legislativa
	6.650.000

	02. Judiciária 
	1.007.000

	04. Administração
	39.596.000

	06. Segurança Pública
	4.769.000

	08. Assistência Social
	6.650.000

	09. Previdência Social
	7.790.000

	10. Saúde 
	31.825.000

	11. Trabalho
	7.068.000

	12. Educação
	52.725.000

	13. Cultura
	1.900.000

	15. Urbanismo
	17.518.000

	16. Habitação
	1.140.000

	17. Saneamento
	285.000

	20. Agricultura
	190.000

	22. Indústria
	190.000

	23. Comércio e Serviços
	2.090.000

	26. Transporte
	3.420.000

	27. Desporto e Lazer 
	3.287.000

	99. Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	1.900.000

	      Subtotal
	190.000.000

	II - Da Administração Indireta – DAEV

	02. Judiciária
	120.000

	04. Administração 
	8.592.000

	09. Previdência Social
	1.175.000

	11. Trabalho
	415.000

	17. Saneamento
	16.923.000

	99. Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	275.000

	     TOTAL
	27.500.000

	MENOS (-) Transferências da Municipalidade ao DAEV
	200.000

	MENOS (-) Transferências do DAEV à Municipalidade
	100.000

	TOTAL GERAL
	217.200.000

	
	

	2. POR CATEGORIAS ECONÔMICAS
	R$ 1,00


	I  -  Da Administração Direta

	3.0.0.0.
	- Despesas Correntes
	169.299.000

	4.0.0.0.
	- Despesas de Capital
	18.801.000

	9.0.0.0.
	- Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	1.900.000

	TOTAL
	190.000.000

	II – Da Administração Indireta – DAEV

	3.0.0.0.
	- Despesas Correntes
	21.537.500

	4.0.0.0.
	- Despesas de Capital
	5.687.500

	9.0.0.0.
	- Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	275.000

	TOTAL
	27.500.000

	MENOS (-) Transferências da Municipalidade ao DAEV e do DAEV à Municipalidade
	300.000

	TOTAL GERAL
	217.200.000


	3. POR ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
	R$ 1,00

	PODER LEGISLATIVO

	01.01.00 Câmara Municipal
	6.650.000

	PODER EXECUTIVO

	I - Administração Direta

	02.01.00 Gabinete do Prefeito e Dependências
	3.710.000

	02.02.00 Secretaria de Desenvolvimento Social e Habitação
	7.735.000

	02.03.00 Secretaria de Administração e Informatização
	8.763.000

	02.04.00 Secretaria de Obras Públicas
	11.906.000

	02.05.00 Secretaria de Assuntos Jurídicos e Cidadania
	2.700.000

	02.06.00 Secretaria de Esportes e Lazer
	2.983.000

	02.07.00 Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente
	2.236.000

	02.08.00 Secretaria da Fazenda
	11.320.000

	02.09.00 Secretaria de Recursos Humanos
	16.850.000

	02.10.00 Secretaria da Saúde
	31.825.000

	02.11.00 Secretaria de Cultura e Turismo
	3.145.000

	02.12.00 Secretaria de Licitações, Compras e Suprimentos
	950.000

	02.13.00 Secretaria da Educação
	54.703.000

	02.14.00 Secretaria de Transportes e Trânsito
	3.420.000

	02.15.00 Secretaria de Governo
	1.580.000

	02.16.00 Secretaria Municipal de Defesa do Cidadão
	4.769.000

	02.17.00 Secretaria de Serviços Urbanos
	14.755.000

	TOTAL
	190.000.000

	II - Administração Indireta

	03.01.01  Presidência
	839.500

	03.02.01 Departamento Jurídico
	832.000

	03.03.01 Departamento Financeiro
	3.030.500

	03.04.01 Departamento Administrativo e de Recursos Humanos
	5.875.000

	03.05.01 Departamento de Planejamento, Obras e Manutenção
	16.923.000

	TOTAL
	27.500.000

	MENOS (-) Transferências da Municipalidade ao DAEV e do DAEV à   Municipalidade
	300.000

	TOTAL GERAL
	217.200.000



Art. 4º. É o Poder Executivo, com fundamento no estabelecido no artigo 18 da Lei nº 4.319, de 10 de julho de 2008, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias relativas ao exercício de 2009, autorizado a:

I. realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor, até o limite de dez por cento (10%) da receita estimada;

II. abrir créditos adicionais suplementares até o limite de cinqüenta por cento (50%) das dotações do orçamento da despesa, consignadas nos quadros da “Natureza da Despesa”, com os recursos resultantes de anulação parcial ou total;

III. abrir créditos adicionais suplementares até o limite de trinta por cento (30%) das dotações do orçamento da despesa, consignadas nos quadros da “Natureza da Despesa” com recursos provenientes de excesso de arrecadação.

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2009.
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